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3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2, o paga-
mento do incentivo será efectuado do seguinte modo:

a) Prestações intermédias com base na verificação
das despesas de investimento liquidadas e rea-
lizadas fisicamente, uma vez verificados os res-
pectivos justificativos, devidamente classificados
em função dos objectivos do projecto;

b) Uma prestação final do montante do saldo não
inferior a 10 %, a qual ficará dependente de
vistoria às instalações ou verificação dos resul-
tados, a efectuar pelas entidades competentes
ou pela entidade gestora, após a conclusão dos
trabalhos descritos nos processos de candidatura
e a sequente entrega do relatório final do
projecto.

Artigo 19.o

Contabilização do incentivo

Os incentivos concedidos são contabilizados numa
conta exclusivamente afecta ao registo da compartici-
pação no âmbito desta medida de apoio, de acordo com
o POC em vigor.

Artigo 20.o

Acompanhamento, controlo e fiscalização

1 — Sem prejuízo de outros mecanismos de acom-
panhamento e controlo que venham a ser adoptados,
o acompanhamento e verificação da execução do pro-
jecto e do contrato serão assegurados pela entidade ges-
tora, sem prejuízo da articulação com outros organismos
competentes.

2 — Compete à entidade gestora, em articulação com
as DRE, apresentar relatórios de execução semestral
e anual.

3 — Os desvios verificados através do disposto nos
n.os 2 e 3, relativamente à calendarização prevista na
candidatura, poderão dar lugar à revisão das condições
de financiamento.

4 — A comprovação da execução financeira dos pro-
jectos será feita pela entidade gestora, que poderá con-
tratar no exterior a execução desta tarefa.

5 — As entidades beneficiárias que venham a obter
os incentivos previstos nesta medida ficam sujeitas a
fiscalização com vista à verificação da sua utilização.

Artigo 21.o

Disposições transitórias

Os projectos cujas candidaturas no âmbito da presente
medida de apoio sejam recepcionadas até 31 de Dezem-
bro de 2000 poderão ser comparticipados nas despesas
efectuadas após 19 de Novembro de 1999.

ANEXO I

Zonas de modulação regional

Zonas
de

modulação
NUT II NUT III

Cávado.
Ave.
Tâmega.Norte . . . . . . . . . . . . . . . .
Grande Porto.
Entre Douro e Vouga.

Zonas
de

modulação
NUT II NUT III

Baixo Vouga.Zona I . . . . .
Baixo Mondego.Centro . . . . . . . . . . . . . . .
Pinhal Litoral.

Oeste.
Grande Lisboa.LVT . . . . . . . . . . . . . . . . .
Península de Setúbal.

Norte . . . . . . . . . . . . . . . . Minho-Lima.

Centro . . . . . . . . . . . . . . . Dão-Lafões.
Zona II . . . . .

Médio Tejo.LVT . . . . . . . . . . . . . . . . . Lezíria do Tejo.

Algarve . . . . . . . . . . . . . . Algarve.

Alto Trás-os-Montes.Norte . . . . . . . . . . . . . . . . Douro.

Beira Interior Norte.
Beira Interior Sul.
Serra da Estrela.Centro . . . . . . . . . . . . . . . Cova da Beira.
Pinhal Interior Norte.
Pinhal Interior Sul.

Zona III . . . .
Alto Alentejo.
Alentejo Central.Alentejo . . . . . . . . . . . . . Alentejo Litoral.
Baixo Alentejo.

Região Autónoma da
Madeira . . . . . . . . . . .

Região Autónoma dos
Açores . . . . . . . . . . . . .

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 682/2000

de 30 de Agosto

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Vale de Lobos» e «Lou-
zeiros», sitos nas freguesias de Santiago e do Torrão,
município de Alcácer do Sal, com uma área de 722,95 ha,
conforme planta anexa à presente portaria, que dela
faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 20 anos, a José Barahona Núncio, empresário
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em nome individual com o número de identificação
800739639 e domicílio na Rua do Cardeal Rei, 2, Évora,
a zona de caça turística de Vale de Lobos (processo
n.o 2288 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu por parte da
Direcção-Geral do Turismo parecer favorável condi-
cionado à verificação das condições de funcionamento
do pavilhão de caça e à legalização do alojamento
proposto.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

6.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de caça
turística ficam, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, submetidos
ao regime florestal, para efeitos de policiamento e fis-
calização da caça, devendo a entidade concessionária
assegurar a sua permanente fiscalização por um guarda
florestal auxiliar dotado de meio de transporte, em
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 e Março.

8.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 24 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 683/2000
de 30 de Agosto

Pela Portaria n.o 547/94, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1001/95, de 19 de Agosto, foi concessionada
à Associação de Caçadores de Leiranco a zona de caça
associativa de Leiranco (processo n.o 1559-DGF),
situada na freguesia de Cervos, município de Monta-
legre, com uma área de 1970 ha, válida até 9 de Julho
de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Leiranco (processo n.o 1559-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos situados na freguesia de Cervos,
município de Montalegre, com uma área de 1970 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 547/94,
de 9 de Julho, alterada pela Portaria n.o 1001/95, de
19 de Agosto.

3.o É revogada a Portaria n.o 503/2000, de 25 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 10 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 684/2000
de 30 de Agosto

As alterações verificadas na regulamentação comu-
nitária relativa ao sector do leite, nomeadamente com
a publicação do Regulamento (CE) n.o 1255/99, de 17
de Maio, e com o Regulamento (CE) n.o 1256/99, de
17 de Maio, que altera o Regulamento (CE) n.o 3950/92,
de 28 de Dezembro, exigiram a revisão da legislação
nacional complementar sobre o sector, consubstanciada
parcialmente na publicação do Decreto-Lei n.o 80/2000,
de 9 de Maio.

De acordo com o previsto no referido diploma legal
importa dar sequência ao quadro regulador do sector,
definindo as regras para a constituição e atribuição da
reserva nacional, através da introdução de mecanismos
que permitam a sua adequada alimentação por via das
quantidades captadas a produtores, nomeadamente aos
subutilizadores da sua quantidade de referência indi-
vidual e da subsequente alocação preferencial das quan-
tidades disponíveis numa perspectiva de optimização da
sua utilização pelos produtores mais dinâmicos e de uma
distribuição regional equilibrada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-


